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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

SECRETARIA DE FINANçAS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO NO 11/2O2O
JUSTIFICATIVA

A Secretaria de Finanças de Areia Branca, vem. em atendimento ao art. 26, caput
da Lei no 8.666/93, apresentar Justificativa Técnico-Legal para formalização de Processo de
Inexigibilidade de Licitação, vlsando a contratação da TELES BARRETO ADVOCACIA,
inscrita no CNPJ 29.067.385/OOO 1-96, para prestar os serviços em consultoria. jurídica

tributária de estudos técnicos e análi3e do efetivo cumprimento de obrigações tributárias das

operadoras de telefonia para o município, envolvendo cadastramento in loco dos seus

imóveis, torres e/ ou equipamentos, auditoria fiscal, enquadramento legal, análise e
adequação da legislação pertinente, cálculo dos encargos legais e apuração total de eventual

débito de tributos, impostos e demais taxas das empresas de telefonia, especificamente TLF

(taxa da licença e funcionamento), TLA (taxa de licença ambiental) e alvará de construção
(habite-se), em Areia Branca-SE, conforme o quanto disposto neste processo

Para respaldar a sua pretensão, esta secretaria traz aos autos do sobredito
processo peças fundamentais: pioposta de serviços e documentos do proponente, além de

outros elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o processo

licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato, bem como
para a pessoa da futura contratada.

Instada a se manifestar, esta secretaria vem apresentar justificativa de

inexigibilidade de licitação, sub examine, o que faz nos seguintes termos:

A Lei no 8.666/93, em seu art. 25, e §1o
dis7õe, in verbis:

-AÍt.25'É inexigível a ticitação quando
houver inviabilidade de competição, em
esPecial:
(... )
II - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no aft. 73 desta Lei, de natureza
singular, com profissionais ou empresas de
notória esPecialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade ou
divulgação;
(..)
§10 - Considera-se de notória especialização o
profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de
desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita
inferir que o seu trabalho é essencial e

indiscutivelmente o mais adequado à plena
satisfação do objeto do contrato."
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lá o suso-aludido artigo 13, em seu
Lei no 8.883/94, escla rece-nos:

inciso III e §30, com a redação introduzida pela

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-
se serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:
(... )
III - assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias (com
redação dada pela tei 8.883/94);
(... )
§ 30 A empresa de prestação de serviços
técnicos especiatizados que apresente relaÇão

de integrantes de seu corpo técnico em
procedimento licitatório ou como elemento de
justificação de dispensa ou inexigibilidade de
licitaÇão, ficará obrigada a garantir que os
referidos integrantes realizem pessoal e
diretamente os serviços obieto do contrato."

E, ainda, a recém-publicada Lei no L4.O39/2O ratifica que:

"Art. 3o-A. os serviços profÍssionais de
advogado são, por sua natureza, técnicos e

sÍngilares, quando comprovada sua notória
especialização, nos termos da lei.
Parágrafo único. Considera-se notória
especiatização o profissional ou a sociedade de

advogados cuio conceito no campo de sua

espeêialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica
ou de outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho
é essencial e indiscutivelmente o mais
adequado à ptena satisfaÇão do obieto do
contrato."

Em seguida, a mesma Lei 8.666/93 estabelece as condições formais. para a

.omposiçáà do irocesso de iÁexigibilidade de licitação (ex vi do art. 26, parágrafo único, da

Lei no 8.666/93); Ei-las:

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

2 - lustificativa do Preço.

Sabe-se que o Município de Areia Branca, por força da sua natureza iurídica' se

sujeita ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza recursos provenientes

da Fazenda Pública.

(
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É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-
se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto,
a Lei nó 8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível.

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável. ou
seja, a licitação inexigível é uma obrigação, principalmente diante das circunstâncias do caso

concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim. como se observa, a lei que rege as licitações e con_tratos administrativos
estabelece criiérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstitucionais que esta Secretaria demonstrará a situação de inexigibilidadê de

licitação que ora se aPresenta.

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma

contratação direta, nos moldes do art. 25, II e §1o, da Lei de Licitações e contratos, o
festejado admin istrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

..A inviabilidade da competição ocorrerá na forma desse inciso se ficar demonstrado

o atendimento dos requisitos, que devem ser examinados na seguinte ordem:

a) Referentes ao objeto do contratoi
. Que se trate de serviço técnico;
. Que o serviço esteja elencado no art. 13,

da Lei no 8.666/93;
. Que o serviço apresente determinada

singularidade;
. Que o serviço não seja de publicidade e

divulgação.
b) Referentes à contratada:

. Que o profissional detenha a habilitação
pertinente;

. Que o profissional ou empresa possua

especialização na realização do objeto
pretendido;

. Que a especialização seja notória;

. Que a notória especialização esteja
intimamente relacionada com a

singu laridade Pretendida Pela
Administração." 1

Analisando-se, agora, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a
inexigibilidade, vê-se que tanio o objeto do contrato quanto o profissional que se pretende

contátar preenchem os mesmos, confo,-me a docurnentação apresentada'

Assim, de cada um cjos requisitos preestabelecidos, temos:

Referentes ao objeto do contrato

1 ln Fernandes, Jorge Ulisses Jacoby. contrataçáo Dii-eta sem Licitação. Brasília Jurídica.
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Que se trate de serviço técnico - o serviço técnico é todo aquele em que se exige

uma habilitação para ser realizado. Não se trata, simplesmente, da realização de um

mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige certo conhecimento para a sua

realização. Ora - se*iços em consultoria jurídica tributária de estudos técnicos e

anátisi do efetivo cumprimento de obrigações tributárias das operadoras de telefonia
para o município, envolvendo cadastramento in toco dos seus imóveis, torres e/ ou
'equipamentoi, auditoria fiscal, enquadramento legal, análise e adequação da

iigiébçao pertinente, cálculo dos encargos tegais e apuração total de eventual débito

aá triOutoé, impostos e demais taxas das empresas de telefonia, especificamente.TLF
(taxa da l'icença e funcionamento), TLA (taxa de ticença ambiental) e alvará le
Lonstrução (habite-se), em Areia Branca-SE - não é um serviço comum; é um serviço

altamente iécnico, como a própria exegese gramatical já o diz, profissiona.l e

àspecializado, principalmente em virtude da sua complexidade. Hely Lopes Meirelles,

com lapidar clareza, assere:

"Serviços técnicos profissionais são todos
aqueles que exigem habilitação legal para a
sua execução. Essa habilitação varia desde o
simples registro do profissional ou firma.na
repaftição administrativa competente, até o

diploma de curso superior oficialmente
reconhecido. O que caracteriza o serviço
técnico é a privatividade de sua execução por
profissional habilitado, seia ele. um mero'aftífice, 

um técnico de grau médio ou um
diplomado em escola suPerior."

E, nesse diaPasão, comPlementa:

"Além da habilitação técnica e profissional
normal, são realizados Por quem se
aprofundou nos estudos, no exercício da
profissão, na pesquisa cientifica, ou através de

cursos de pós-graduação ou de estágios de

aperteiçoamento. São serviços de alta
especialização e conhecimentos pouco

difundidos entre os demais técnicos da mesma
profissão. Esses conhecimentos podem ser'científicos ou tecnológicos, vale dizer, de

ciência pura ou de ciência aplicada ao

desenvolvimento das atividades humanas e às
exigências do progresso social e econômico
em todos os seus asPectos'" 2

ora, é inegável que o problema da falta de assessoria das Prefeituras Municipais é

uma das-grándes freocupações dos edis modernos, especialmente no que tange a serviços

técnicos d-e consultoria e assessoria na área jurídica, dentre outros, à guisa de melhorias

2 ,n Meirelles, Hely Lopes. Curso de Direito Administrativo' Malheiros t
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para o perfeito cumprimento do mandato que lhes fora outorgado pela população; portanto,

o serviço a ser contratado é eminentemente técnico, profissional e especializado'

. Que o serviço esteja elencado no art' 13, da Lei no 8'666/93 - Esse artigo elenca
diversos tipos de serviços técnicos profissionais especializados e, dentre eles, o inciso

III contempla assessorias ou consultorias técnicas respectivamente. o serviço a ser
contratado - serviços em consultoria jurídica tributária de estudos técnicos e análise
do efetivo cumprimento de obrigações tributárias das operadoras de telefonia para o
município, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis, torres e/ ou
equipamentos, auditoria fiscat, enquadramento legal, análise e adequação da

le'gislação peiinente, cálcuto dos encargos legais e apuração total de eventual débito

dé tributos, impostos e demais taxas das empresas de telefonia, especificamente TLF

(taxa da licença e funcionamento), TLA (taxa de licença ambiental) e alvará de

construção (hábite-se), em Areia Branca-SE - então, está contemplado naquele

artigo. Valendo-nos do Professor Marçal Justen Filho, para o completo

esclarecimento, temos:

"Embora a letra da Lei se refira, basicamente,
a atividades consultivas e teóricas, o art. li
abrange também as atividades executivas
daquelas derivadas. Como observa Hely Lopes
Meiretles, são serviços técnicos tanto os que
versem sobre o planeiamento, a programação' e a elaboração de estudos e proietos, como os
que envolvam a execução ou prestação de
serviços propriamente ditos' Muitas veze, o
serviço técnico profissional especializado se
exaure na atividade consultiva, sendo viável a
execução através de outrem."

Contin uando:

"lá o inciso III refere-se, primeiramente, às
atividades de aplicação do conhecimento
sobre os fatos, visando a extrair conclusões e

fornecer subsídios necessários às decisões da
Administração."

E, complementando, assevera :

"Em todos os casos, o serviço visa a
instrumentalizar as decisões da
Aciministração, ministrando-lhe subsídios de
natureza técnica acerca das circunstâncias
relevantes para uma decisão." 3

do no inciso III doPortanto, o objeto aqui pretendido está devidamente formaliza

art. 13, da Lei no 8.666/93, não restando qtralquer dúvida nesse sentido'

3 ,n Justen Filho, MaÍçal. Comêntários à Lei de Licitações e ConlÍatos Administrativos. Dialética

{
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Que o serviço apresente determinada singularidade. o serviço a ser contratado
p-ossui a siÃgularidade exigida para ser enquadrado. como inexigível, pois a
'contratação de serviços em consultoria iurídica tributária de estudos técnicos e

análise do efetivo cumprimento de obrigaÇões tributárias das operadoras de telefonia
para o município, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis, torres e/ ou
'equipamentos, auditoria fiscal, enquadramento tegal, análise e adequação da

tiii{Açao peiinente, cátculo dois encargos tegais e apuração total de eventual débito

aá triiutoé, impostos e demais taxas das empresas de telefonia, especificamente.TLF
(taxa da l'iceniça e funcionamento), TLA (taxa de licença ambiental) e alvará de

construção (h;bite-se), em Areia Branca-S3, possui toda uma especificidade por ser

destinaào a otimizar os andamentos dos serviçoS desenvolvidos por esta

Administração, serviços esses que apresentam determinada singularidade. Jorge

Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

estabelecà a tei, é do obieto do contrato; é o
serviço pretendido pela Administração que.é
sing;b;, e não o executor do serviço' Atiás,
todo profissional é singular, posto que esse

atributo é próprio da natureza humana'
Singular é a característica do objeto que o
individualiza, distingue dos demais.
É a presença de um atributo incomum na

espécie, diferenciador. A singularidade não
está associada à noção de Preço, de

dimensões, de tocalidade, de cor ou de
forma." 4

profissional prestador de serviço dá-lhe

Neste sentido, repetimos que o objeto da contratação é deveras singular: serviços

em consuttoria jurídica tiibutária àe estudõs técnicos e anátise do efetivo cumprimento de

ái,Oiriõaça"t tibutárias das operadoras de telefon.ia para o município' ..envolvendo
cadásíramento in loco dos seus imóveis, torres e/ ou equipamento.s, auditoria fiscal'

"iq*aÀ-"rto 
tegal, análise e adequação da legistação pertinente, cálculo dos encargos

t"diii- " àpuraçaã tubl de eventual ãébito de tributos, impostos e demais taxas das

eítpresas de teiefonia, especificamente TLF (taxa da ticença e funcionamento),-TLA (taxa de

tirínii iiOi"ntul) e álvará de construção (habite-se), em Areia Branca-SE. O que o torna

áãmásluOam"nte iécnico e específico, principalmente nesse âmbito aqui tratado: destinado a

Prefeituras lvluniciPais.

Ademais, é inviável a licitação, porquanto o serviço a ser executado é ímpar e

depende dã alta especificidade tecnicá para executá-lo, tornando-o singular, não permitindo,

assim, comparações, por ser, também; individualizado e peculiarizado, de acordo com cada

Drofissional, sendo que o que se pretende contratar possui experiência nesse campo do

!"*úã- p,ibf"ó, po. ja o ter ieatizado anteriormente, com resultados plenamênte

satisf;tórios. Valemo-nos, mais uma vez, de I'tlarçal: 
biliza_se a comparação, pois cada

I ob. cit

configuração personalíssima- Logo, a lici çao

&"
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se torna inexigível por singularidade do obieto
em vista da impossibilidade de julgamento
objetivo. Acerca da questão, merece
transcrição do pensamento de Celso Antônio
Bandeira de Mello, no sentido de que, são
singulares todas as produções intelectuais,
realizadas isolada ou conjuntamente - por
equi7e - sem\re que o trabalho a ser
produzido se defina pela marca pessoal (ou
coletiva) expressada em características
científicas, técnicas ou artísticas"' 5

Novamente, trazemos à baila a problemática das Prefeituras Municipais. É-se

preciso tei experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo de assunto Quanto à sua

luir."ru singular, é a mesma indiscutível, posto que o obieto seja de característica única e

peculiar, nãã obstante o imensurável cunho social do mesmo. refletido na melhoria de

ã;;;içãár " 
qruiiAua" de trabalho e segurança das decisões para os prefeitos, em espêcial.

vale iessaltai, desta forma, por oportuÀo. o entendimento de Marçal Justen Filho acerca do

assunto:

-A singularidade do obieto consiste, na

verdade, na singularidade (peculiaridade) do

interesse púbtico a ser satisfeito' A raiz da

inexigibilidade de licitação reside na
necessidade a ser atendida e não no objeto
ofertado. ou seja, não é o objeto que é

singular, mas o interesse público concreto' A
singularidade do obieto contratado é reflexo
da especiatidade do interesse público'" 6

Devemos, então, nesse ponto, para finalizar o tema. encarar a questão da definição

da singularidade' do objeto em áois pontos básicos e cruciais: ser estabelecida

exclusivãmente à luz do interesse público e visar à realização do bem comum'

E, assim, podemos constatar hialinamente, que ambos se fazem presentes no

objeto da contratação, pois ráiçot em consultoria jurídica tributária de estudos técnicos e

análise do efetivo iumprimento dê obrigações tributárias das operadoras de telefonia para o

;;;;,,ú, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis, torres e/ ou equipamentos,

auditoria fiscal, enquadra."ntã fuôái, análise e adequação da legislação pertinente' cálculo

dos encargos legais e apuração tãtat de eventual débito de tributos. impostos e demais

iu"as aas 
"emp.ãsas 

Oe tetefónia, especificamente l'LF_ (taxa da licença e funcionamento),

iü (turu de licença ambiental)'e aivará de construção (habite-se), em Areia Branca-sE,

possui, inegavetmente. inteieiiá público, no sentido. áe angariar recursos para o Município

Em um mo-mento tão delicado da economia deste País, onde os Municípios brasileiros foram

drasticamente afetados, com o intuito de viabilizar projetos em prol da comunidade e em

benefício das camadas mais carentes da população, otimizando a qualidade de.vida e

proporcionando meios para a geração de emprego e renda, destinado ao bem de toda

5 0b. cit
6 0b. cit (
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comunidade; portanto, o objeto é, eminentemente, de interesse público e visa à realização
do bem comum.

Que o serviço não seja de publicidade e divulgação - Ora, é de uma clareza de doer
n-os olhos que o serviço aqui a ser contratado não se trata de publicidade e
divulgação. mas, sim, em consultoria jurídica tributária de estudos técnicos e análise
do efetivo cumprimento de obrigações tributárias das operadoras de telefonia para o
município, envolvendo cadastramento in loco dos seus imóveis, torres e/ ou

equipamentos, auditoria fi§cal, eíquadramento legal, análise e adequação da

legislação pertinente, cálculo dos encargos legais e apuração total de eventual débito
Aà triUutos. impostos e demais taxas das empresas de telefonia, especificamente TLF

(taxa da licença e funcionamento). TLA (taxa de licença ambiental) e alvará de

àonstrução (habite-se), em Areia Branca-SE, elencado no art. 13, Inciso III da Lei de

Licitações e'contratos, dispensando-se, desta forma, maiores comentários a respeito,

ante á objetividade do fato e os comentários acima já tecidos sobre assunto'

Referentes à futura contratada

Que o proflssional detenha a habilitação pertinente para a realização do objeto
pietenOido, a primeira exigência que se impõe é que a futura contratada Possua

naoititaçao técnica. uma uez qu" a lei refere-se a serviço técnico, a habilitação

constitul-se na capacidade legal para a realização do serviço, atendendo aos

requisitos legais no caso. A eqúipe a ser contratada possui a necessária habilitação,
pertinente à realização do serviço. A Empresa TELES 

- 
BARRETO ADVOCACIA, possui

ampla certificação, conforme se pode atestar através da documentação acostada
junto à proposta de serviços apresentada.

Que o profissional ou empresa possua especialização na realização do objeto
preten d id o.

para que se opere, legitimamente, a contratação direta nos moldes aqui pretendidos,

fazjse' necessárlo, aiÃda, que o profissional ou empresa possua especialização na

realização do obieto pretendido. Essa especialização dá-se pelo estudo ou

aãienrãtvimento éspecial de certa arte ou ciência, de forma particularizada. E,

novamente, constatamos que a Empresa TELES BARRETO ADVOCACIA é possuidora

Ju ."r,nu, pelas atividades desenvolvidas ao longo do seu trabalho ê intimamente

relacionadas com o objeto pretendido, conforme sé pode atestar por todo o portfólio

apresentado. Para arrematarmÕs a questão, trazemos a lume os ensinamentos do

Piofessor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca do assunto:

"Enquanto a habilitação é um requisito
' objetivo, demonstrável mediante

documentação própria, a especialização é de

índole subjetiva, no sentido de ser um
àtributo ligado ao agent
em?tresa e não possui fo
exclusiva, específica de do

e, profissional ou
rma legal próPria,
cumentação,"

E, concluindo:
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. Que a especialização seja noÚr:ia . Com. relação à notória especialização, esta se

tàrna evidente medianie 'a constatação, ém conformidade com o portfólio

áJreientaAo, além da sua participação em diversos cursos e seminários atinentes ao

tema,sendoessepalcomaisquecomprobatórioeindispensávelàaferiçãoda
àáp"áia"a" técnica e notória especialização da Empresa TELES 

-BARRETO
nfjVOClCtl. parafraseando o mestre Marçal, acerca da notória especialização:

"A primeira exigência, então, é o profissional
a ser contratado apresentar obietivamente as

condições de atender às necessidades da

Administração.

Tratando-sedeserviçostécnico.científicosespecializados,oexercíciodosserviços
p."r.rpOá, 

-ãá- 
orainário, ce-rtos requisitos formais. Assim. a conclusão de. cursos, a

;";ãiá#" em certos o.sunitÀot voliados à atividade especializada'-o- d""*t-1113]:iT:111*

serviçossemelhantesemoutrasoportunidades,aautoriadeobrasliterarlas(tecnlco.
cientíricas, se for o caso), o exercício do magistério superior, 

-a 
premiação 

?91-:-"-*iço'
ii,niÉt"t.'u existência de aparelhamento específico, a organização de equipe tecnica' etc'

Não há como circunscrever exaustivamente as evidências da capacitação objetiva da

contratada para prestar o serviço. O tema dependerá do.tipo.e das peculiaridad-"-t- l9-t"t'iço
iécnico científico, assim .orno du profissão exercitada' No entanto' é indispensável a

existência de evidência objetiva dessa especialização e capacitação do escolhido."

E assevera:

lorge Ulisses JacobY Ferna ndes:

"A especialização, como indica a própria
palavra, se faz no direcionamento, na busca
do conhecimento e no desenvolvimento de
certa atividade." 7

t

"A notória especialização consiste, entáo,
nesse juízo difuso acerca da qualificação do

sujeito para desempenho da atividade objeto
da contratação'" I

Que a notória especialização esteja intimamente rela€ionada com a singularidade

ietendida pela Adminisfraçao. Éor fim, é fácil de constatar que a notória

especialização da equipe quá se pretende contratar não,somente está intimamente

iàrãiion"au com a singularidaàe pretendida, mas é parte -integrante . 
dessa

cãntratação. A Empresa ieLfS ennAEfO ADVOCACIA possui notória especialização

relativa à assessorias o, coriiltorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias,

.ánfãrr" já demonstrado, e aqui se pretende contratá-la com o seguinte objeto:

,áiÀr"tit"rii-i*Aica tributária de estudos técnicos e análise do efetivo cumprimento

áz 
";igiçáã, 

iioutárias das operadoras de tetefonia para o município. o objeto

rúú"iii,t.uOo, de pleno inteiesse público, é o mesmo da notória especialização'

imõossívet de se haver correlação mais íntima! para finalizar, o posicionamento de

7 0b. cit
8 ob. cit
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"Por oportuno, insta ressaltar que a notória
especialização do futuro contratado deve estar
associada ao obieto pretendido pela
Administração e ser suficiente para atender à
singu\aridade imposta pe|o interesse púb|ico."

E fina liza:

"Deve haver sempre íntima correlação entre a
especialização e a singularidade do objeto." 9

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art.
25, II e §10, da Lei no 8.666/93. Vejamos agora as condições formais para a composição do

processo de inexigibilidade de licitação.

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha da empresa TELES

BARRETO ADVOCACIA não foi cor,tingencial. Prende-se ao fato de que ela enquadra-se,
perfeitamente, nos dispositivos enumeiados na Lei de Licitações e Contratos,- consoante o já

exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua non à contratação direta. E não

ioÀ"nt" por isso, é uma equipe expei-iente, com mais de 26 (vinte e seis) anos de atividade

na área,'além de capacitada e gàbaritada para o serviço pretendido, que é de interesse

p,iUii.o â visa a realização do bem comum, possuindo íntima relação com o objeto que aqui

se pretenOe contratar, sendo desta forma, indiscutivelmente, mais que qualificada para

atender às necessidades da Administração Pública. Cabe ainda reiterar que, o serviço aqui a

ser contratado encontra-se amparado na Legislação de Licitações e contratos, em seu artigo

25, u e §1o, c/c o aÊigo 13, inciso Iu.

2-Justificativadopreço-Conformesepodeconstatar,aindaqueindividuaIizadoo
serviço, a proposta ap."sentuãa pela Empresa TELES BARRETO ADVOCACIA, verifica-se

i*itóente ser'esta compatível com as praticadas no mercado. Ademais o serviço a ser

"*".rtuao 
é ímpar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tornando-o

singular, não peimitindo assim comparações por ser também individualizado e peculiarizado,

àe ãcorao com cada profissional, pois,-como bem obtempera o Prof. Jorge.Ulisses, "todo

profissional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana", sendo que a

equipe a ser contratada possui experiência .nesse campo, levando-se em consideração o seu

vasto currículo. Ademais, foram juntadas cópias de contratos firmados com outros órgãos da

aãministração pública para a execução de objeto similar, percebendo-se que o valor

proposto está compatível com o praticado no mercado'

Reponta extreme de Cúvidas, portanto, qlre a situação que se nos apresenta,

conforme aqui intensiva e extensivamenre rlernonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de

Licitação.

Por fim, diante da fundamentaçáo fático-jurídica, e:

Considerando o grave problenra de assessoria das Prefeituras Municipais;

, ob. cit



1 l

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

SECRETARIA DE FINANçAS

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e trabalhos nelas

desenvolvidos;

Considerando os problemas de legislatura e outros mais que se devem, em grande
parte, à falta de uma assessoria competente e especializada;

considerando, ainda, que serviços em consultoria jurídica tributária de estudos

técnicos e análise do efetivo cumprimento de obrigações tributárias das operadoras de

telefonia para o município, envolvendo cãdastramento in loco dos seus imóveis, torres e/ ou

equipamentos, auditoria fiscal, enquadramento legal, análise e adequação da legislação
pertinente, cálculo dos encargos legais e apuração total de eventual débito de tributos,
impostos e demais taxas dás empresas de telefonia, especificamente TLF (taxa da licença e

funcionamento), TLA (taxa de licença ambiental) e alvará de construção (habite-se). em

Areia Branca-SÉ, desenvolve-se no sentido de angariar recursos para o Município em um

momento tão delicado da econornia deste País, onde os Municípios brasileiros foram

drasticamente afetados, com o intuito de viabilizar projetos em prol da comunidade e em

benefício das camadas mais carentes da população;

considerando, por fim, que o lulunicípio de Areia Branca necessita adequar-se à

nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisões legais e respaldadas,

através de uma cómpetente assessoria, é que entendemos ser inexigível a licitação.

O pagamento pela prestação dos serviços acima descritos será o equivalente a até

R$ 28.OOO,OO (vinte e oito mil reais), o que corresponde à R$ 0,20 (vinte centavos) a cada

Rg 1,00 (Üm ràal) sobre os valores de TLF (Taxa de Licença e Funcionamento) TLA (Taxa de

Licença Àmbientál) e alvará de construção (Habite-se), incrementados e recuperados em

favor do Município, estimado em R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais)'

oprazodeVigênciaserádecentoeoitentadias,acontardaassinaturadotermo
decontrato.Asdespesasdecorrentesdopresenteprocedimentocorrerãoporcontada
seguinte classificação orçamentária:

. U.O.: 1517 - Secretaria Municipal de Finanças

. Ação: 2004 - Manutenção da Secretaria de Finanças

. Elêmento da despesa: 33903900 - outros Serviços De Terceiros - PJ

. Fonte De Recurso: 1001

Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opina esta Secretaria pela

contratação direta dos serviços do proponente - Empresa TELES BARRETO ADVOCACIA -
sem o piecedente processo úcltatório, ex vi do aÊ 25, II e §1o, c/c art' 13' Iu e art 26'

pa.ágráfo único, II e III, todos da Lei no 8.666/93, em sua atual redação'



&' 1

ESTADO DE SERGIPE
uuttcÍpro DE ARErA BRANcA

SECRETARIA DE FINANçAS

Ao Excelentíssimo Senhor Gestor do Município de Areia Branca, para apreciação e

posterior ratificação desta, após o que deverá ser publicada no Diário Oficial do Município,

em obediência ao caput do artigo 26 da mesma norma jurídica susoaludida.

Areia Branca/SE, 14 de setembro de 2020.

JOSÉ AL IR DE ALMEIDA
Se o de Finanças

RATIFÍCO ! Pu bl ique- se !
Em, 74 de setembro de 2O2O.

lh^i,rüd^ro Mnunqhrbl
ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS

Gestor do MunicíPio


